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RESUMO
O presente trabalho tem por finalidade apresentar de maneira clara e objetiva a utilização do instituto do jus postulandi na Justiça do Trabalho e o acesso ao Judiciário. No primeiro capítulo, serão trabalhadas as noções gerais desse instituto, ou seja, o jus postulandi é a autorização legal dada aos cidadãos de postularem pessoalmente, em juízo, mais precisamente, na Justiça do Trabalho, sem estarem acompanhados por um profissional devidamente habilitado. A principal finalidade do jus postulandi foi facilitar o acesso a Justiça do Trabalho, mas esse instituto se tornou uma armadinha para os cidadãos, sendo que um dos problemas é a falta de técnica para defender seus direitos. Ainda, no que se refere às questões históricas, esse instituto surgiu na Justiça do Trabalho por meio do Decreto nº 1.237 baixado pelo presidente da época Getúlio Vargas, em 1939. No segundo capítulo, será trabalhado sobre a inviabilidade do jus postulandi no plano prático, levando em consideração o conflito desse instituto com a legislação vigente, bem como a dificuldade que os magistrados possuem de atuarem diretamente com a parte e a dificuldade das mesmas de deduzirem seus direitos em juízo. E no terceiro e último capítulo, o acesso à Justiça do Trabalho no Estado Democrático de Direito, vez que Constituição Federal de 1988, no seu artigo 5º, XXXV, garantiu o acesso à justiça, sendo esse direito considerado fundamental e viabilizador dos demais direitos fundamentais. Será abordada também sobre a hipossuficiência técnica das partes, ou seja, tem relação direta com capacidade individual de a parte colher a seu favor informações relevante para o processo, assim podendo gerar incerteza com relação ao direito pleiteado, correndo risco de não alcançar seus objetivos na demanda.  O presente estudo demonstrará que é indispensável a presença do advogado, pois só assim haverá Ampla Defesa, Contraditório, Devido processo Legal, vez que as partes não possuem capacidade técnica para defender seus próprios direitos. Contudo, o objetivo desse trabalho é analisar se tal instituto é ou não constitucional, e se as partes são prejudicas por esse instituto. E ao final desse trabalho podemos perceber que o instituto do jus postulandi é totalmente inconstitucional, pois o mesmo viola dispositivos constitucionais e diversos princípios do direito, sendo esse um dos motivos relevantes para que esse instituto seja retirado do nosso Ordenamento Jurídico. 

Palavras-chave: Jus Postulandi. Acesso ao judiciário. Inconstitucionalidade. Hipossuficiência Técnica e Assistência Jurídica.

ABSTRACT
This paper aims to present a clear and objective manner using the institute's jus postulandi in labor courts and access to the courts. The first chapter will be worked on the general notions that institute, ie jus postulandi is the legal authorization given to citizens of postulating personally in court, more precisely, the Labor Court, without being accompanied by a certified professional. The main purpose of jus postulandi was to facilitate access to the Labour Court, but the institute became a snare for citizens, and one of the problems is the lack of technique to defend their rights. Still, when it comes to historical matters, this institute has emerged in the Labour Court by Decree No. 1237 of times downloaded by President Getúlio Vargas in 1939. The second chapter will be working on the infeasibility of jus postulandi at the practical level, taking into consideration the conflict that institute with current legislation as well as the difficulty that judges have to work directly with the part and the difficulty of the same for deducting their rights in court. And the third and final chapter, access to the Labour Court in a democratic state, since the Constitution of 1988, Article 5, XXXV, guaranteed access to justice, this being considered a fundamental right and an enabler of other fundamental rights. Will also be addressed on technical hipossuficiência of the parties, ie, has a direct relationship with an individual capacity of the party spoon in his favor for the relevant process information, thus creating uncertainty about the claimed right, at risk of not achieving their goals in demand.  This study will demonstrate that it is essential the presence of counsel, because only then will Wide Defense, Contradictory, Due Process Legal, because the parties do not have the technical capacity to defend their own rights. However, the aim of this paper is to analyze whether this institute is not constitutional, and if the parties are you harm by this institute. And at the end of this work we can see that the institute jus postulandi is totally unconstitutional, because it violates various constitutional provisions and principles of law, and this is one of the reasons relevant to this institute is removed from our legal system.

Keywords: Jus postulandi. Access to justice. Unconstitutional. Technical and Legal Assistance hipossuficiência.
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1. INTRODUÇÃO
Este trabalho tem por objetivo analisar a aplicação do instituto do jus postulandi no Direito Processual do Trabalho e o acesso ao judiciário pelas pessoas que estão desacompanhadas de um profissional técnico habilitado. Também tem como objetivo analisar se tal instituto é ou não constitucional e se as partes são prejudicas pelo mesmo. 
No que se refere ao Jus Postulandi, muitos autores, como José Emílio Medauar Ommati, Carlos Henrique Soares e Christino Augusto Menegatti em suas obras, analisam esse instituto e entendem que o mesmo fere direitos fundamentais consagrados na Constituição Federal de 1988, uma vez que essa inaugurou o Estado Democrático de Direito que se fundamenta pela dignidade da pessoa humana e diversos princípios, como Contraditório, Ampla Defesa, Devido Processo Legal, Isonomia, dentre outros.

Também serão objetos de análise os artigos 791 e 839 da CLT (Consolidação das Leis Trabalhista), pois ambos entram em conflito com o artigo 133 da CF/88, o qual prevê indispensabilidade do advogado para a administração da justiça.

O presente trabalho está organizado em capítulos. O primeiro capítulo de desenvolvimento abordará sobre as noções gerais do jus postulandi e a síntese histórica, para que o leitor possa ter uma ideia de forma geral do instituto. 

No segundo capítulo, será analisada a inviabilidade do jus postulandi no plano prático, bem como o conflito com a legislação vigente e a dificuldade dos magistrados de atuarem diretamente com a parte e também a dificuldade das mesmas de deduzirem seus direitos. Ainda nesse capítulo, será analisada a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.127-8 proposta pela Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho no Supremo Tribunal Federal.

No terceiro e último capítulo, será abordado sobre o acesso a Justiça do Trabalho no Estado Democrático de Direito, bem como a hipossuficiência técnica das partes, assistência judiciária gratuita e Defensoria Pública.

Contudo, ao final desse trabalho, ficará demonstrada a inconstitucionalidade do instituto do jus postulandi na Justiça do Trabalho, ou seja, o mesmo viola a Constituição Federal de 1988 e verificou-se a necessidade da retirada desse instituto do nosso Ordenamento Jurídico, uma vez que o ele não beneficia a parte que está desacompanhada de advogado, e sim prejudica, colocando seus direitos em cheque.
2. NOÇÕES GERAIS SOBRE O INSTITUTO DO JUS POSTULANDI
2.1 CONCEITO
No âmbito das ciências jurídicas, a expressão jus postulandi indica a faculdade dos cidadãos de postularem, em juízo, pessoalmente, sem a necessidade de se fazerem acompanhar de um defensor para praticar todos os atos processuais inerentes à defesa dos seus interesses, incluindo-se a postulação ou a apresentação de defesa, requerimento de provas, interposição de recursos, entre outros atos típicos de iter procedimental previsto em lei e aplicável aos diversos ramos do judiciário (MENEGATTI, 2011). 
No mesmo sentido, Carlos Henrique Bezerra Leite traz em seu livro que:
Capacidade postulatória, também chamada de jus postulandi, é a capacidade para postular em juízo. Trata-se de autorização reconhecida a alguém pelo ordenamento jurídico para praticar atos processuais.

No processo civil, salvo exceções previstas em lei, o jus postulandi é conferido monopolisticamente aos advogados. Trata-se, aqui, de um pressuposto processual referente às partes, pois estas devem estar representadas em juízo por advogado (LEITE, 2014, p. 475).

Da mesma forma enfatiza Sergio Pinto Martins:

“No processo do trabalho, ius postulandi é o direito que a pessoa tem de estar em juízo, praticando pessoalmente todos os atos autorizados para o exercício do direito de ação, independentemente do patrocínio de advogado” (MARTINS, 2014, p. 194).
É importante ressaltar que, mesmo que o jus postulandi outorgue aos cidadãos a possibilidade de postularem pessoalmente em juízo, não é atribuída aos mesmos a capacidade postulatória, pois essa é própria dos profissionais devidamente habilitados, como advogados, defensores públicos, membros do Ministério Público e outros. Assim, a capacidade postulatória deve ser entendida como autorização legal para atuar em juízo. É interessante dizer que, mesmo se o indivíduo for magistrado, quando atua em juízo como Parte ou interveniente, precisa ser representado por um advogado.
Nesse sentido, Sergio Pinto Martins aborda em seu livro de Direito Processual do Trabalho que:

 Na prática muitas vezes se confundem as noções da capacidade postulatória com o ius postulandi. Na verdade, a primeira refere-se ao sujeito e a segunda ao exercício do direito possibilitado pela capacidade de estar em juízo. (MARTINS, 2014, p. 194)
Christiano Menegatti aborda em seu livro acerca da diferença existente entre jus postulandi e capacidade postulatória no caso concreto:
O instituto do jus postulandi possibilita a postulação leiga, não deixando de lado, porém, a capacidade ad causam, ou seja, ser a parte titular, em tese, de um direito legalmente protegido, bem como a capacidade  ad processum    ou capacidade processual, que advém da possibilidade de estar, em juízo, pessoalmente, ou quando necessário, devidamente representada ou assistida na forma prevista na legislação processual [...]

Do exposto, resta evidenciado que o jus postulandi não investe a parte de capacidade postulatória nos moldes descritos pela lei sendo certo que esta somente pode ser exercida por profissional devidamente habilitado, limitando-se a afastar, excepcionalmente, a necessidade de representação por meio de um advogado quando a lei assim dispuser. (MENEGATTI, 2011, p. 21)
Contudo, o instituto do jus postulandi permite a postulação leiga nas situações previstas em lei, incluindo as partes não alfabetizadas, como será visto a seguir. Na seara trabalhista, a postulação poderá ser realizada até mesmo de forma verbal.
2.2 HISTÓRIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO
Desde o início dos tempos o homem lutava por sua sobrevivência, e assim surgiu a necessidade do trabalho, a fim de que assim pudesse sobreviver e garantir sua subsistência e de sua prole.

No decorrer do tempo o homem aperfeiçoou seu trabalho, buscando meios de torna-lo menos penoso, aprimorando seus utensílios de trabalho. Daí surgiu a divisão laboral e a organização da sociedade.
A partir de então o trabalho realizado pelo homem passou por diversas transformações, evoluindo ao longo do tempo.

A primeira forma de trabalho era a primitiva, como vimos acima, onde surgiram as primeiras ferramentas, feitas a partir de matérias primas de troncos de árvores, pedras, dentre outros, que foram se aperfeiçoando ao longo do tempo. O regime primitivo visava somente uma maneira de o homem e sua família sobreviverem.

O segundo regime foi o de trabalho escravo, onde o homem era submetido a qualquer tipo de labor, sem receber nada como forma de remuneração, sendo submetido aos mandos de seus senhores. Nesta fase, quem tinha o poder adquiria os escravos como se mercadorias fossem. Tal regime, diferente do primitivo que visava a sobrevivência do trabalhador, não tinha um objetivo por parte do trabalhador escravo, pois o mesmo não era dono de sua própria vida. 
(...) a primeira forma de trabalho foi à escravidão, em que o escravo era considerado apenas uma coisa, não tendo qualquer direito, muito menos trabalhista. O escravo, portanto, não era considerado sujeito de direito, pois era propriedade do dominus. (MARTINS, 2012, p. 4)
Após abolição da escravatura, surgiu o regime de trabalho feudal, através da igreja medieval, onde o trabalho rural passou a ganhar espaço. Com o feudalismo, o servo era vinculado ao senhor feudal, trabalhando em suas terras de forma braçal, em troca de proteção militar.

Nessa época, cada um tinha sua posição na sociedade, onde os nobres governavam e protegiam seus servos, o clero era responsável pela intelectualidade e espiritualidade, e os servos eram s responsáveis pelos trabalhos braçais.

Posteriormente, surgiu o regime capitalista, que possibilitou o surgimento de diversas formas de trabalho, onde haviam lucros, surgidos de um sistema econômico das propriedades privadas, gerando oferta e procura de mão-de-obra.
Por fim, surgiu o regime comunista, que vinha para acabar com a propriedade privada, tendo por escopo a doutrina social, onde todos seriam iguais, e teriam direito às mesmas coisas, em quantidades iguais.
Em 1789, a Revolução Francesa foi a grande responsável pelo surgimento do labor livre, onde, a partir de então, reinava o principio da liberdade e da vontade nas relações de trabalho.

Nos séculos XVII e XVIII, durante a Revolução Burguesa, surgiu o Estado Liberal, onde ficou reconhecida a subordinação total ao direito positivo, porém, sem que para tanto houvesse a intervenção do Estado. A partir da Revolução Burguesa surgiram os direitos civis e políticos.

Na Inglaterra, durante o século XVIII, nasceu a Revolução Industrial, onde surgiram as maquinas nas indústrias, havendo grades alterações no ambiente de trabalho.
Com o surgimento da Revolução Industrial, os trabalhadores exerciam poder reivindicatório, visando a melhoria das condições de trabalho, bem como melhores salários ofertados a sua classe. Foi a partir de então que surgiram os primeiros conflitos trabalhistas entre empregados e empregador. 

De acordo com José Augusto Rodrigues Pinto:
(...) é possível mencionar relações de trabalho antes e depois da Revolução Industrial, tanto quanto a associar à necessidade da criação de um sistema de disciplina jurídica adequado a um tipo de relação não exatamente novo, mas profundamente renovado pela vigorosa alteração de pressupostos econômicos da sociedade e das relações de seus integrantes. (PINTO, 2007, p.35)
Apesar do surgimento dos primeiros conflitos trabalhistas, não havia intervenção do Estado, a fim de mediar os conflitos. 
.  
2.3 HISTORIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO NO BRASIL
A Justiça do Trabalho no Brasil surgiu quando, ainda no século XIX, na Europa, ocorreram diversas alterações na economia e na política. A partir da ocorrência de tais mudanças na Europa, acarretou na necessidade de aperfeiçoar as leis no Brasil, com o intuito de mediar conflitos que surgissem com a industrialização e a tecnologia.

A chegada da industrialização e da tecnologia acarretou em diversos conflitos trabalhistas, daí surgiu na necessidade de que regulamentassem as leis trabalhistas no Brasil.
Os primeiros órgãos da Justiça do Trabalho, chamados de Conselhos Permanentes de Conciliação e Arbitragem, surgiram entre os anos de 1907 e 1911, entretanto não foram postos em prática.

Posteriormente, em São Paulo, nasceram os Tribunais Rurais, criados pela Lei 1869/22. Tratava-se de um órgão especializado em solucionar conflitos no âmbito do trabalho no campo, considerado que a economia dos pais na época era, em sua maioria, rural. Os Tribunais Rurais eram compostos por representantes dos trabalhadores e dos proprietários dos campos, bem como de um Juiz de Direito. 
Entre os anos 1930 e 1945, já na Era Vargas, houve grandes alterações, tanto econômicas quanto sociais, que geraram uma estruturação legislativa, as quais são consideradas como um divisor de águas. 

Com a chegada de Getulio Vargas, em 1930, ocorreu o fim da República Velha, e iniciou-se a Era Vargas, dividida e três etapas.
Entre 1930 e 1934 foi a primeira etapa, chamada de Governo Provisório, onde Getulio governou através de um decreto que o instituiu Chefe do Governo Provisório. Uma de suas primeiras criações foi em 26 de novembro de 1930, quando criou o Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio.
Em 1932 surgiu o Decreto 22.132 que instituía as Juntas de Conciliação e Julgamento que tinha como objetivo solucionar conflitos individuais do trabalho. Entretanto, somente trabalhadores sindicalizados podiam propor ações através destas Juntas de Conciliação e Julgamento.

Em 1934, Getúlio Vargas, já como presidente, e juntamente com um Poder Legislativo eleito democraticamente, instituiu a Constituição de 1934, a qual previa em seu artigo 122 a criação da Justiça do Trabalho:
 Art. 122 - Para dirimir questões entre empregadores e empregados, regidas pela legislação social, fica instituída a Justiça do Trabalho, à qual não se aplica o disposto no Capítulo IV do Título I. 
Parágrafo único - A constituição dos Tribunais do Trabalho e das Comissões de Conciliação obedecerá sempre ao princípio da eleição de membros, metade pelas associações representativas dos empregados, e metade pelas dos empregadores, sendo o presidente de livre nomeação do Governo, escolhido entre pessoas de experiência e notória capacidade moral e intelectual. (BRASIL, 1934).
Além de haver um artigo que instituía a criação da Justiça do Trabalho, na Constituição Federal de 1934 também trouxe uma lista que disciplinava as relações de trabalho dispondo que:


Art. 121 - A lei promoverá o amparo da produção e estabelecerá as condições do trabalho, na cidade e nos campos, tendo em vista a proteção social do trabalhador e os interesses econômicos do País.

§ 1º - A legislação do trabalho observará os seguintes preceitos, além de outros que colimem melhorar as condições do trabalhador:

a) proibição de diferença de salário para um mesmo trabalho, por motivo de idade, sexo, nacionalidade ou estado civil;

b) salário mínimo, capaz de satisfazer, conforme as condições de cada região, às necessidades normais do trabalhador;

c) trabalho diário não excedente de oito horas, reduzíveis, mas só prorrogáveis nos casos previstos em lei;

d) proibição de trabalho a menores de 14 anos; de trabalho noturno a menores de 16 e em indústrias insalubres, a menores de 18 anos e a mulheres;

e) repouso hebdomadário, de preferência aos domingos;

f) férias anuais remuneradas;

g) indenização ao trabalhador dispensado sem justa causa;

h) assistência médica e sanitária ao trabalhador e à gestante, assegurando a esta descanso antes e depois do parto, sem prejuízo do salário e do emprego, e instituição de previdência, mediante contribuição igual da União, do empregador e do empregado, a favor da velhice, da invalidez, da maternidade e nos casos de acidentes de trabalho ou de morte;

i) regulamentação do exercício de todas as profissões;

j) reconhecimento das convenções coletivas, de trabalho.

§ 2º - Para o efeito deste artigo, não há distinção entre o trabalho manual e o trabalho intelectual ou técnico, nem entre os profissionais respectivos.

§ 3º - Os serviços de amparo à maternidade e à infância, os referentes ao lar e ao trabalho feminino, assim como a fiscalização e a orientação respectivas, serão incumbidos de preferência a mulheres habilitadas.

§ 4º - O trabalho agrícola será objeto de regulamentação especial, em que se atenderá, quanto possível, ao disposto neste artigo. Procurar-se-á fixar o homem no campo, cuidar da sua educação rural, e assegurar ao trabalhador nacional a preferência na colonização e aproveitamento das terras públicas.

§ 5º - A União promoverá, em cooperação com os Estados, a organização de colônias agrícolas, para onde serão encaminhados os habitantes de zonas empobrecidas, que o desejarem, e os sem trabalho.

§ 6º - A entrada de imigrantes no território nacional sofrerá as restrições necessárias à garantia da integração étnica e capacidade física e civil do imigrante, não podendo, porém, a corrente imigratória de cada país exceder, anualmente, o limite de dois por cento sobre o número total dos respectivos nacionais fixados no Brasil durante os últimos cinquenta anos.

§ 7º - É vedada a concentração de imigrantes em qualquer ponto do território da União, devendo a lei regular a seleção, localização e assimilação do alienígena.

§ 8º - Nos acidentes do trabalho em obras públicas da União, dos Estados e dos Municípios, a indenização será feita pela folha de pagamento, dentro de quinze dias depois da sentença, da qual não se admitirá recurso ex - offício. (BRASIL, 1934)
Apesar da criação de uma nova Constituição, os artigos 121 e 122 da Constituição Federal de 1934 não foi posto em prática.

A segunda etapa ocorreu entre os anos de 1937 e 1945, chamada de Estado Novo, onde surge uma nova Constituição e, surge também o golpe de Estado. 
Na Constituição de 1937, em seu artigo 139, repetiu o que dizia o artigo 122 da Constituição de 1934, mas somente em 1° de maio de 1941 foi instalada em todo o Brasil a Justiça do Trabalho, vinculada ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio. 

Dispunha o artigo 139 da então nova Constituição Federal:

Art. 139 - Para dirimir os conflitos oriundos das relações entre empregadores e empregados regulados na legislação sociais, é instituída a Justiça do Trabalho, que será regulada em lei e à qual não se aplicam as disposições desta Constituição relativas à competência, ao recrutamento e às prerrogativas da Justiça comum. (BRASIL, 1937)
Em 1° de maio de 1943 o Decreto Lei 5.452 aprovou a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, que vigora até a presente data, porém, somente com a criação da Constituição Federal de 1946 que houve uma integração entre a Justiça do Trabalho e o Poder Judiciário Federal, acabando com o vinculo que existia entre Ministério do Trabalho e Justiça do Trabalho. Esta foi a ultima etapa.
A Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, de 1943, surgiu com o intuito de trazer maior proteção ao trabalhador. Por ser responsável pela criação de algumas Leis Trabalhista de alto impacto e benefício para o trabalhador, Vargas foi intitulado como “pai dos pobres”.
Antes de criar a CLT, Getulio reuniu uma comissão com o intuito de estudar a legislação, reunindo e adequando a um único texto de Lei.

Dentre vários direitos adquiridos com o advento da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT temos: Salário mínimo, jornada diária de 08 horas, férias anuais remuneradas, descanso semanal remunerado, regulamentação do trabalho do menor e da mulher, previdência social, e outros.
Apesar da Justiça do Trabalho ser um órgão pertencente ao Poder Judiciário, a mesma só foi incluída de fato, em letra de Lei, com o advento da Constituição Federal de 1946 que dispunha em seu artigo 94 a listagem dos órgãos pertencentes ao Poder Judiciário: 
Art.94 - O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos:
I - Supremo Tribunal Federal;

II - Tribunal Federal de Recursos;

III - Juízes e Tribunais militares;

IV - Juízes e Tribunais eleitorais;

V - Juízes e Tribunais do trabalho. (BRASIL, 1946)
Posteriormente foram criadas a Constituição Federal de 1967 e a Emenda 1969, período em que foi marcado pelo regime ditatorial militar, no entanto, apesar das diversas alterações e imposições trazidas, não houvera alterações quanto a Justiça do Trabalho.
Em seu artigo, Wesley de Lima lista as principais medidas adotadas pela Constituição Federal de 1967 e Emenda de 1969:

As principais medidas do texto constitucional são as seguintes:

1. Estribou todo o arcabouço de poder na Segurança Nacional;

2. Aumentou os poderes da União e do Poder Executivo em conflito com os interesses dos demais Poderes;

3. Ocorreu reformulação do sistema tributário nacional;

4. É conferido ao Poder Executivo o condão de legislar em matéria de orçamento e segurança;

5. Ação de suspensão de direitos políticos e individuais (art. 151. Aquele que abusar dos direitos individuais previstos nos §§ 8º, 23, 27 e 28);

6. Eleição indireta para Presidente da República;

7. Instituiu-se a pena de morte para crimes de segurança nacional;

8. Abre margem para posterior imposição de leis de censura e banimento;

9. Aniquilou a autonomia dos Municípios;

10. Autorização para expropriação (...)

(...)A Emenda Constitucional n. 1, introduziu as seguintes alterações:

1. Aumento do mandato presidencial para cinco anos (qüinqüênio);

2. Determina eleições indiretas para a função de governador de Estado;

3. Extirpação das imunidades parlamentares.

Além dessas alterações, o governo estabeleceu a Lei de Segurança Nacional, que tornava adstrita as liberdades civis, e a Lei de Imprensa que institua o órgão da Censura Federal. (LIMA, 2008)
Em 05 de outubro do ano de 1988 foi promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a qual permanece vigente até a presente data. 
Wesley Lima completa, acerca das características da CF de 1988, afirmando que:
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 difere de todas as demais Constituições existentes no Brasil, em razão de sua índole humanitária, isto é, atinente ao coletivo, ao global. Por isso mesmo, é classificada quanto aos direitos fundamentais, na terceira geração, por atentar ao princípio de solidariedade e aos direitos humanos. Como Estado democrático de direito tem como fundamentos: a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. (LIMA, 2008)
Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, e desde então, vêm sendo assegurados por Lei os direitos sociais, previstos no Capítulo II, do Titulo II, que tratam dos direitos e garantias fundamentais, os quais têm como escopo resguardar os direitos e ditar os deveres dos trabalhadores.
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;
V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável;
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria;
IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei; 
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;
XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;
XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal; 
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal;
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias;
XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;  
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;
XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho; 
a) (Revogada). 
b) (Revogada).
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;
XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos;
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;  
XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso.
Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social.    
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:
I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical;
II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município;
III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;
IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;
V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;
VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho;
VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais;
VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.
Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.
Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender.
§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.
§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei.
Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação.
 Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores. (BRASIL, 1988)
Em 08 de dezembro de 2004, com o advento da Emenda Constitucional n° 45/04, através do artigo 114, da CFB de 1988, a Justiça do Trabalho passou a ser competente para julgar ações decorrentes da relação de trabalho, e não mais apenas as ações decorrentes da relação de emprego. Assim, o trabalhador que não era considerado empregado passou a ter direito ao acesso a Justiça do Trabalho como forma de resolver seus conflitos na esfera trabalhista.
Além da competência para dirimir ações oriundas da relação de trabalho, através da EC n° 45/2004 a Justiça do Trabalho passou a ter competência para processar e julgar outros assuntos, conforme dispõe o artigo 114 da Constituição Federal de 1988:

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
I as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II as ações que envolvam exercício do direito de greve;  

III as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores; 
IV os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição; 

V os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o;  

VI as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho;  

VII as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho;  

VIII a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir;  

IX outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei.  

§ 1º Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros.
§ 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente.  

§ 3º Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito. (BRASIL, 1988)
2.4 SÍNTESE HISTÓRICA DO SURGIMENTO DO JUS POSTULANDI
No Brasil, o Direito teve sua formação inicial a partir do início da colonização pelos portugueses em 1500, aplicando aqui a legislação vigente em Portugal, sendo as Ordenações Afonsinas e a Legislação extravagante daquele país. (MENEGATTI, 2011)

No entanto, é necessário que se faça uma análise da construção jurídica romana e grega que se deve buscar o surgimento do instituto do jus postulandi, pois somente assim entenderemos sua presença e significância no nosso ordenamento jurídico.

Nesse sentido, o autor Fernando Lage Tolentino afirma que:

Na Grécia antiga, havia vários tribunais dos quais se destacavam os tribunais populares denominados de Heliae, onde qualquer cidadão poderia fazer uso da prerrogativa de ingressar com ações, envolvendo interesses individuais familiares ou interesses da sociedade como um todo, sendo que tal prerrogativa era exercida por meio dos próprios interessados, sem quaisquer ressalvas, a não ser aquelas decorrentes das sanções oriundas de litigância temerária (TOLENTINO, 2007, p. 16).  

Assim, segundo Tolentino, a figura do advogado não existia, caso a parte desejasse, mas nunca em caráter positivo poderia valer-se do auxílio dos logógrafos ou dos Sinégoras. Vale dizer que o logógrafo era uma pessoa com a especialidade de redigir defesas, onde a parte que não sentia capaz de produzir sua própria defesa poderia utilizar-se dessa já redigida. (TOLENTINO, 2007)

Existiram três momentos diferentes no Direito Romano, a começar pelo período da legis actiones, período formular e período do processo extraordinário. No primeiro período, não era possível realizar uma representação processual. Já no segundo, o formular, passou a permitir a figura do cognitor e procurador ad litem, dessa forma, quando assumido uma dessas posições, era assumida a posição de querelante, assim tendo que suportar uma sentença desfavorável para aqueles que o nomearam (MENEGATTI, 2011). 

O jus postulandi surgiu na Justiça do Trabalho quando ainda pertencia à esfera administrativa, que era composta pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Naquela época, levava-se em consideração a simplicidade processual que tinha como característica a oralidade, informalidade e gratuidade. A Parte tinha o direito de postular e acompanhar a causa até o final (MENEGATTI, 2011).

Devido essa simplicidade, as reclamações podiam ser formuladas verbalmente perante o Distribuidor, onde esse reduzia a termo e entregava as partes um recibo onde constava o nome do reclamante e reclamado, dentre outros dados, como data da distribuição, objeto da reclamação e o juízo que foi distribuída a ação.

As décadas de 1930 e 1940 foram um período muito importante para o Direito do Trabalho no Brasil, por esse motivo é necessário fazer uma abordagem sucinta dessa época (SILVA FILHO, 2009). 

Foi um período de grandes transformações, inaugurou-se a fase contemporânea, sendo criado o Ministério do Trabalho, que passou a vincular ao Conselho Nacional do Trabalho, que por sua vez passou ter competência para interferir em matéria contenciosa. Com o governo provisório de Getúlio Vargas, foram criados dois organismos que tinha como objetivo solucionar conflitos trabalhistas, sendo as Comissões Mistas de Conciliação para conflitos Coletivos e as Juntas de Conciliação e Julgamento para os Conflitos individuais.

Nesse sentido, segundo o autor Jorge Moacyr de Carvalho e Silva Filho (2009), o “jus postulandi” surgiu no Direito do Trabalho brasileiro através do Decreto nº 1.237 que foi baixado em 2 de maio de 1939 pelo Presidente da época Getúlio Vargas, que tentou organizar a Justiça do Trabalho, trazendo o instituto do jus postulandi no artigo 42, com a seguinte redação:  "O reclamante e o reclamado deverão comparecer pessoalmente à audiência, sem prejuízo do patrocínio de sindicato ou de advogado, provisionado ou solicitador, inscritos na Ordem dos Advogados." (SILVA FILHO, 2009)

 A Justiça do Trabalho foi regulamentada pelo Decreto Lei nº 6.596 de 12 de dezembro de 1940, que confirmou essa livre capacidade postulatória das partes, e o artigo 90 afirmavam que: "Os empregados e empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final”. (BRASIL, 1940)

A Justiça do Trabalho foi instalada em 1941, ainda sob a esfera administrativa, como já foi dito, caracterizava-se pela celeridade, praticidade e informalidade. Tinha como principal função a anotação de carteira, indenização por despedida, férias e por fim, horas extras (SILVA FILHO, 2009). 

Para concluir esse período, é importante dizer que, a CLT foi estabelecida pelo Decreto lei 5.452 de 1943, sendo que, os artigos 791 e 839 que acolheu esse instituto, e mantendo-se na legislação da época e na legislação vigente do nosso país.

Depois de trabalhar de forma sucinta essas duas décadas, uma vez que foi necessário para que possamos compreender melhor esse trabalho, agora vamos dar um salto grande e trazer a discussão para os dias atuais. É importante ressaltar que as pessoas que postulam sem estarem acompanhado de advogado, ou seja, os que fazem uso desse instituto, às vezes não o fazem pela simples vontade, e sim pela necessidade, uma vez que muitos não possuem esclarecimentos para buscar da melhor forma seus direitos.

Para finalizar, fica evidente que a postulação pelo próprio agente advém do Direito Romano, permanecendo no Direito brasileiro, uma vez que nosso direito até nos dias atuais sofre influências do Romano. 
3. O INSTITUTO DO JUS POSTULANDI E A INVIABILIDADE NO PLANO PRÁTICO
3.1 O JUS POSTULANDI E O CONFLITO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE
Como já foi abordado anteriormente, o instituto do jus postulandi surgiu no Direito do Trabalho em maio de 1939, com intuito de reorganizar a Justiça do Trabalho naquela época. O autor Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias (2010), em sua obra Processo Civil, destaca que ocorreram mudanças práticas no texto constitucional ao longo desse tempo, como será trabalhado a seguir.  

Segundo o decreto – lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro - LICC), no artigo 2º, §1º, dispõe que: “A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior". Essa norma foi instituída até mesmo antes da promulgação da CLT (DIAS, 2010, p. 47).

Com advento da Constituição Federal de 1988, gerou-se muita discussão doutrinária no que tange à sobrevivência desse instituto frente à redação do artigo 133, onde dispõe que: “O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei”. (BRASIL, 1988)

Diante dessa situação, para a doutrina majoritária existe um conflito entre o art. 133 CF/88, artigos 1º e 2º da Lei 8.906/94 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil) e os artigos 791 e 839 da CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas). É importante ressaltar que o art. 791 da CLT dispõe que “Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final”. (BRASIL, 1943)
No mesmo plano, o art. 839 dispõe que “A reclamação poderá ser apresentada: a) pelos empregados e empregadores, pessoalmente, ou por seus representantes, e pelos sindicatos de classe.” (BRASIL, 1943). Vale dizer que, de acordo com esses dois artigos da CLT acima mencionados, as partes podem peticionar diretamente para o Juiz sem constituir advogado, diferente do que preceitua o artigo 133 da nossa Constituição.
Este conflito é levantado por diversos autores, como Menegatti (2011), José Emílio Medauar Ommati (2014), Carlos Henrique Soares (2004), Cappelletti, Garth (1988), dentre outros, na medida em que este instituto fere vários princípios constitucionais como ampla defesa, contraditório, isonomia e devido processo legal.
Dentre a vasta doutrina que afirma a existência desse conflito, defendeu Sussekind, Bonfim e Piraino acerca da incompatibilidade do jus postulandi com o artigo 133 da Constituição Federal:

Depois que a Constituição de 1988 estabeleceu que “o advogado é indispensável à administração da justiça”, sem excluir dessa regra a Justiça do Trabalho, não há mais como se admitir possa a parte postular e defender-se pessoalmente. Se a Carta Magna não excetuou a Justiça do Trabalho da regra geral que estatui ser o advogado imprescindível à atuação da Justiça, não é mais possível restringir, nem muito menos, criar exceção a esse princípio. Não se pode entender que “o advogado é indispensável à administração da justiça, exceto na Justiça do Trabalho”, quando está escrito na Constituição, simplesmente, genericamente: “O advogado é indispensável à administração da justiça”. Inadmissível, em sã consciência, negar a evidência de contradição entre o art. 791 da CLT, que considera facultativa, opcional, a assistência de advogado, o art. 133 da Carta Magna, que prescreve ser o “advogado indispensável à administração da justiça”. O preceito da Lei Maior, como se vê, não excetuou dessa regra geral, abrangente e obrigatória, a Justiça do Trabalho. Sem essa expressa exclusão, não pode a CLT dispor em contrário, ou seja, que nesse ramo especializado do Judiciário a intervenção do advogado é imprescindível.  (SUSSEKIND; BONFIM; PIRAINO, 2009, p. 53)
De forma contrária, defende Orlando Teixeira da Costa:

O jus postulandi do processo trabalhista não conflita com o artigo 133 da Constituição de 1988, pois ele apenas reconheceu a natureza de direito público da função de advogado, sem criar nenhuma incompatibilidade com as exceções legais que permitem à parte ajuizar, pessoalmente, pleitos perante os órgãos do Poder Judiciário. (COSTA, 1994, p. 10).
Alexandre Moraes também se posiciona no sentido de que não há conflito entre o jus postulandi e o artigo 133 da Carta Magna:

O principio constitucional da indispensabilidade da intervenção do advogado, previsto no art. 133 da Carta Maior, não é absoluto. Assim, apesar de constituir fator importantíssimo a presença do advogado no processo, para garantia dos direitos e liberdades públicas previstos na Constituição Federal e em todo o ordenamento jurídico, continua existindo a possibilidade excepcional da lei outorgar o  ius postulandi a qualquer pessoa. (MORAES, 2007, p. 613). 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu no seu artigo 133 o direito fundamental ao advogado pela primeira vez na história jurídica brasileira. O artigo 5º da nossa Constituição prevê os direitos fundamentais, porém não está previsto nesse artigo o dispositivo que diz que o direito ao advogado é fundamental, mesmo assim, pode ser afirmado que em face do próprio parágrafo 2º do artigo 5º da Constituição o artigo 133 é um direito fundamental de todo cidadão, considerando que o direito ao advogado pretende garantir os direitos de igualdade e liberdade frente às discussões processuais. 

O advogado é indispensável, pois não é possível falar em contraditório, ampla defesa, isonomia e devido processo legal se uma das partes estiver desacompanhada de um profissional habilitado, uma vez que também será afetado pela decisão. É necessário o advogado porque essa decisão deverá ter a participação de ambas às partes e se uma delas estiver desacompanhada estará em desigualdade se o outro estiver acompanhado por um profissional técnico habilitado. (OMMATI, 2014; SOARES, 2004)

Ainda no mesmo sentido, Ommati entende que:

Claramente em tal situação haverá a quebra da isonomia e do contraditório, violando-se, portanto, a estrutura democrática do processo pensado pela Constituição de 1988. Assim, a constitucionalização do direito ao advogado não foi fruto do lobby bem sucedido dessa classe profissional, como muitos pensam, mas é uma decorrência lógica da tentativa de se afirmar as iguais liberdades, já que poucos dominam a estrutura técnica do Direito. Tanto é assim que o artigo 5º, LXXIV, da Constituição de 1988, assegurou a todos o direito à assistência jurídica integral e gratuita, através da Defensoria Pública. (OMMATI, 2014. p 158).

Ao analisarmos o disposto acima podemos perceber que é um problema a falta de um profissional habilitado para a administração da justiça. É também um equívoco as partes poderem peticionar e atuar sem advogado, e essa falha está presente no nosso ordenamento jurídico, indo contra diversos princípios basilares que garantem direitos fundamentais.

Nesse sentido, o autor Carlos Henrique Soares evidencia que:

Por outro lado, fundamenta-se que a questionada revogação do artigo 791 da CLT, se não ocorrer por meio do Estatuto da OAB, ocorreu através da publicação do novo Código Processual Civil, em seu artigo 36, que determina a representação das partes em juízo por “advogado legalmente habilitado”, com exceção de quatro hipóteses ali mesmo discriminadas, nenhuma das quais, porém, referente às causas trabalhistas, de modo especial. (SOARES, 2004. p. 87) 

Em meio aos argumentos em desfavor da capacidade postulatória das partes, prevaleceu o entendimento dos tribunais que o artigo 791 da CLT consistiria em disposição especial, não sendo possível sua revogação, por intermédio de outras de caráter geral, como seriam as do Estatuto da OAB e também do CPC. Com esse entendimento, podemos compreender que essa jurisprudência é de cunho paternalista, ignorando a própria Constituição e a vigência dos artigos 68 e 71 parágrafo 3º do antigo Estatuto da OAB. 

O Instituto do jus postulandi está em plena vigência na justiça do trabalho. Segundo o acórdão do Egrégio TST (TST- RO-DC n. 0713/86.9-Ac. SDC n. 089/90, 28.03.1990), publicado na revista LTr, o artigo 133 da CF/88 apenas reconheceu a natureza de direito público da função do advogado, da palavra do Ministro Hélio Regato, em seguida entenderam que o art.133 não derrogou os artigos 731 e 839 da CLT, ainda menciona o art. 103 para dar ponto final a discussão sobre a essencialidade do advogado para o bem da realização da verdadeira justiça (SOARES, 2004).

O autor Menegatti (2011), em sua obra “O jus postulandi e o Direito Fundamental de acesso à Justiça”, descreve importante contribuição sobre o tema do autor Cappelletti e Garth. Para esses autores as diferenças entre os litigantes jamais serão totalmente suprimidas. No entanto, é possível equacioná-las de modo substancial a fim de que os litigantes possuam “igualdade de armas” no plano processual.

Sendo assim, Menegatti (2011) entende que:

No plano processual, os litigantes devem ter as mesmas possibilidades, afim de que somente a consistência do direito material invocado seja elemento que orientará a prestação da tutela jurisdicional por parte do Estado. O primeiro obstáculo diagnosticado por Cappelletti e Garth (1998) diz respeito à necessidade de prover a assistência judiciária àqueles que, por motivos sociais ou financeiros, estejam impedidos de recorrer ao Poder Judiciário para resguardar seus direitos subjetivos. (MENEGATTI, 2011. p. 38)

Por fim, no plano prático é evidente a inviabilidade do jus postulandi. Esse instituto não traz nenhuma vantagem para a parte que postula em juízo sem a presença de um profissional habilitado e enfrenta sérias dificuldades para requerer seus direitos pessoalmente em juízo. 

O Brasil é um dos países com mais pessoas com conflitos na justiça, o STF após averiguar as ações em trâmite atribui a responsabilidade aos advogados e defensores público, até mesmo nos casos de pessoas presas indevidamente, mas isso também se dá devido à crise do Judiciário (MENEGATTI, 2011). 

3.2 ATUAÇÕES DOS MAGISTRADOS DIRETAMENTE COM AS PARTES E AS DIFICULDADES DAS MESMAS DE DEDUZIREM SEUS DIREITOS EM JUÍZO
A dificuldade que os magistrados encontram de atuarem diretamente com as partes é um dos pontos cruciais quando é discutida a necessidade de pôr termo à crise do judiciário, dentre outros fatores, como a demora na entrega da prestação jurisdicional, a dificuldade de lidar com diversos contextos sociais e o mais relevante na Justiça do Trabalho, a dificuldade que o julgador tem de lidar com o Princípio da Imparcialidade nos casos em que a parte vai desacompanhada de um profissional tecnicamente habilitado. (MENEGATTI, 2011)
Neste aspecto, Dierle entende que: 

O processo passa a ser visto como locus em que o juiz vai buscar fundamentos para legitimar as suas compreensões de bem-estar social, suprindo déficits de igualdade material entre as partes, mas pode ser degenerado como mecanismo de dominação. No entanto, a doutrina processual, desde o advento dessas concepções, tentou redefinir o conteúdo da relação processual e da própria função jurisdicional, apostando que a melhoria do sistema passaria pela assunção de um sadio protagonismo judicial (DIERLE, 2012. p 178).

Ainda nesse contexto, como foi mencionado anteriormente, no que se refere à crise do judiciário, a situação piorou ainda mais com o advento da Constituição de 1988, pois a demanda aumentou de forma significativa, um dos motivos são o grande número de direitos sociais alcançados e garantias constitucionais, exemplo disso é o extenso rol de direitos que foram conferidos à classe trabalhadora através do art. 7º da CR/88 que, em seus 34 incisos possuem diversos novos direitos, mas alguns já existentes em nossa legislação vigente. Mesmo com o crescente número de demandas, o Poder Judiciário não trabalhou na sua estrutura física e nem com servidores qualificados.

No que tange ao jus postulandi na seara trabalhista, os fatos vem demonstrando que essa prerrogativa de poder estar em juízo sem a presença de um advogado não trouxe vantagem para as partes, muito pelo contrário, houve um aumento significativo no número de processos, no qual acarretou congestionamento na Justiça, devido à indisponibilidade de tempo dos juízes para atuarem. (MENEGATTI, 2011) 

Diante dessa situação, umas das coisas mais preocupantes é a liberdade que os juízes possuem para compreender determinados casos. Muitos advogados, doutrinadores, costumam dizer de forma humorada que existem juízes que pensam que são deuses e outros já tem certeza, um exemplo disso é uma decisão de uma juíza titular da Vara do Trabalho da Paraíba, Adriana Sette da Rocha Raposo que foi da seguinte forma: “A liberdade de decisão e a consciência interior situam o juiz dentro do mundo, em um lugar especial que converte em um ser absoluto e incomparavelmente superior a qualquer outra ser material.” (MENEGATTI, 2011, p. 32).
Neste caso em apresso, a juíza negou o pedido de um trabalhador rural, alegando que seus direitos já estavam prescritos. A juíza não se deu por satisfeita, na oportunidade ainda disse: “Ele (o juiz) é alguém em frente aos demais e em frente à natureza; é, portanto, um sujeito capaz, por si mesmo, de perceber, julgar e resolver acerca de si em relação com tudo o que o rodeia”. Por sua vez, além de não ter seu direito satisfeito, a parte teve que ouvir uma barbaridade dessas, discurso esse, que vai contra a própria ideia de Estado Democrático de Direito. (MENEGATTI, 2011, p. 33). 

No diz respeito à dificuldade que a parte possui para deduzir seus direitos em juízo, segundo os autores André Cardoso Vasques e Otávio Augusto Xavier (2001), o jus postulandi foi admitido para um processo simples, ou seja, como foi mencionado anteriormente no tópico 2.2 (síntese histórica), o jus postulandi surgiu na Justiça do Trabalho quando pertencia a esfera administrativa, e o principal fundamento para a adoção desse instituto era a simplicidade processual, que tinha como característica a oralidade, informalidade e gratuidade.

Acontece que hoje, os conflitos entre capital e trabalho são complexos e o processo trabalhista também, no sentido de hoje, há um enorme número de categorias profissionais, cada uma com seus dissídios coletivos, acordo coletivos, cada caso possui inúmeras particularidades, os processos trabalhistas tramitam durante anos, há um número enorme de normas, leis, portarias do Ministério do Trabalho, uma jurisprudência não menos vasta e assim por diante.
Nesse sentido, Menegatti (2011) vai dizer que:

Diante desses fatos, é certo que emergem dificuldades para a parte que decide comparecer desacompanhada perante o órgão jurisdicional. Como parâmetro para demonstrar o alegado, busca atentar para o que relatam os autores no que diz respeito ao jus postulandi na seara trabalhista (MENEGATTI, 2011. p. 73).
Diante dessa situação, podemos perceber que é muito complicado exigir de um leigo o que é feito por um profissional da área, como elaborar petição, recorrer corretamente e cumprir prazos, são exigências que torna o processo complexo, é difícil que a parte narre os fatos sem que transforme a lide em desabafo pessoal. 

O interessante é que há momentos em que o próprio profissional tem dúvidas em qual medida será adotada em determinadas situações, sendo assim, podemos imaginar o problema enfrentado por um leigo. E é facultado a esse mesmo leigo formular perguntas na sala de audiência, e o mais absurdo, fazer sustentação oral de seus recursos perante os tribunais, mas na prática não é comum fazer pergunta em audiência, até mesmo porque não saberiam nem o que perguntar.

O artigo art. 133 CF/88 dispõe que o advogado é inviolável por seus atos praticados no limite da lei. Dessa forma, se a parte faz uso do jus postulandi assume o risco de responder pelas suas palavras, gestos e posturas, assim comprometendo a defesa do seu direito, podendo até mesmo incidir em condutas que desafiam o decoro frente o juízo, podendo atentar contra a honra das partes e correndo o risco de responder por um processo crime (MENEGATTI, 2011). 

Contudo, no plano processual, se a parte não conhecer adequadamente a lei, poderá incidir em uma das condutas reprimidas pelos artigos 77 e 78 do Código de Processo Civil de 2015. É importante salientar que, o artigo 77 dispõe sobre os deveres das partes que participam do processo e o artigo 78 proíbe o emprego de expressões injuriosas.  
3.3 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.127-8
Desde o início desse trabalho, é possível perceber a importância do advogado na relação de conflito existente entre cidadãos e Poder Judiciário, uma vez que esse profissional possui qualificação necessária e utiliza meios para conduzir a parte da melhor forma possível no desenrolar do processo.

Diante dessa situação, por meio de diversas decisões o STF não tem reconhecido o importante princípio da imprescindibilidade do advogado, no qual se destaca a decisão proferida nos autos da ADI n. 1.127-8.

No dia 6 de setembro de 1994, foi proposta a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1.127-8 pela Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho no Supremo Tribunal Federal, tendo como fundamento jurídico o at. 103, IX, 2º parte e 102, I, a, da Constituição Federal, na oportunidade também questionaram a constitucionalidade de alguns dispositivos do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil, conforme Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1944 (MENEGATTI, 2011).

Segundo o autor Menegatti, a ADI em apresso suspendeu liminarmente o inciso I do artigo 1º da Lei 8.906/94, pois o mesmo estabelece que a postulação em qualquer órgão jurisdicional é atividade privativa de advogado. Sendo assim, o STF reconheceu a constitucionalidade desse dispositivo, mas por outro lado exclui a sua aplicação aos juizados de pequenas causas, à Justiça do Trabalho e à Justiça de Paz, portanto, permitindo nesses órgãos a capacidade de postulação da parte. (MENEGATTI, 2011)

É importante dizer que a Lei vigente na época do ajuizamento da ação era a Lei n. 7.244, de 7 de novembro de 1984, que regulava a criação e funcionamento do Juizado Especial de Pequenas Causas, os atuais JESP Cíveis e Criminais Estaduais, também era de competência da mesma os órgãos citados acima, a Justiça do Trabalho e a Justiça de paz. (MENEGATTI, 2011)
O Supremo Tribunal Federal deferiu em parte o pedido liminar elaborado pela Associação dos Magistrados do Brasil, nos seguintes termos:

O Tribunal, por MAIORIA DE VOTOS, DEFERIU, EM PARTE, o pedido de medida liminar, para suspender a eficácia do dispositivo (art.1º, inciso I), no que não disser respeito aos Juizados Especiais, previstos no inciso 001 do art. 98 da Constituição Federal, excluindo, portanto, a aplicação do dispositivo, até a decisão final da ação, em relação aos Juizados de Pequenas Causas, a Justiça do Trabalho, e a Justiça de Paz, vencidos, em parte, os Ministros Sepúlveda Pertence, Sydney Sanches e Moreira Alves, que interpretavam o dispositivo no sentido de suspender a execução apenas no tocante ao Juizado de Pequenas Causas, e o Ministro Marco Aurélio, que indeferia o pedido de liminar. Órgão Julgador: Tribunal Pleno. (BRASIL, 2014)

Diante dessa situação, é possível perceber que mais uma vez os Tribunais Superiores não esgotaram a questão, como a suspensão dos efeitos está sob uma liminar, esse posicionamento pode ser alterado a qualquer momento. 

Podemos perceber que através de decisões instáveis, ou seja, aquelas que podem ser alteradas a qualquer momento, como essa liminar que fora citada acima, os tribunais estão tentando modificar aquilo que já foi elaborado, votado, promulgado e está em vigor, dessa forma infringindo a própria lei.

Vale dizer que, no mesmo sentido dessa ADIN, está em tramitação o projeto de lei nº 3.392/2004 que foi proposta pela Deputado Dra. Clair, o objetivo desse projeto é alterar dispositivos da CLT, e estabelecer a imprescindibilidade do advogado nas ações trabalhistas e prescrever critérios para a fixação de honorários na justiça do trabalho. 

Stéfanie Moreira Coelho cita em seu artigo que, como justificativa, a parlamentar argumenta dizendo que: 
[...] atualmente na prática já não existe o jus postulandi na Justiça do Trabalho, pois o resultado do pedido verbal sem a participação do advogado é conhecido de todos por seus pedidos mal formulados, quando não ineptos, produção insuficiente de provas etc., resultando prejuízo para a parte. (COELHO, 2012) 
Ainda, segundo a Deputada Clair, que por força do Enunciado 219 do TST, as decisões dos tribunais revestem-se de um aspecto intrigante. A parte vencida somente é condenada a pagar honorários advocatícios quando o vencedor for beneficiado pela Justiça gratuita. Conclui dizendo que, o trabalhador menos protegido, não sindicalizado, geralmente de baixa escolaridade, não consegue contratar advogado para representá-lo (COELHO, 2012).

Esse Projeto de lei foi aprovado na comissão de trabalho, de Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados. Atualmente, o referido projeto está aguardando votação do na CCJC (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) antes da apreciação pelo Plenário. 

Como já foi mencionado acima, apesar da existência de polêmica e discordância sobre o tema, o Jus postulandi continua em plena vigência. Contudo, ainda permanece a antiga discussão quanto à revogação do instituto e a duvidosa aplicabilidade no plano prático. 

4. O JUS POSTULANDI E O ACESSO A JUSTIÇA DO TRABALHO 

4.1 ACESSO À JUSTIÇA NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO
Nesse capítulo, antes de trabalhar o efetivo acesso à justiça no Estado Democrático de Direito, é importante fazer uma abordagem de forma sucinta sobre o termo “Estado Democrático de Direito”. Pois bem, segundo Baracho, esse termo expressa a realidade de um direito moderno, modelada por um ideal de racionalização jurídica de vida, e representa um sistema consistente de legalidade normativa, inspirado ideologicamente nos pressupostos filosófico-políticos da democracia liberal. (BARACHO, 1977)

Na visão de Brêtas, a idéia fundamental de democracia, está relacionada com a fonte de legitimação do poder, que é povo, dele emanando o exercício do poder pelo Estado, por esse motivo que se considera poder de direito. Sem a anuência do povo, ou seja, sem o reconhecimento da norma, tal norma é ineficaz, pois não surte efeito. (BRETAS, 2010)

Após essa breve exposição do termo Estado Democrático de Direito, passamos agora a analisar a questão do acesso à justiça. A Constituição Federal de 1988 garantiu o acesso à justiça por meio do artigo 5º, XXXV, sendo esse direito considerado fundamental e viabilizador dos demais direitos fundamentais.

Assim, esse direito fundamental de acesso à justiça tem como base três pilares, sendo que o primeiro é a possibilidade de toda lesão a direito ou controvérsia estar sujeita à apreciação do Judiciário. O segundo já foi destacado anteriormente, refere-se aos Princípios da Ampla Defesa e Contraditório, sendo essa uma forma de legitima o provimento final. E por último, o terceiro é o direito da assistência judiciária integral, no qual está estabelecido no art. 5º LXXIV, da Constituição Federal de 1988 (MENEGATTI, 2011).

Diante do exposto acima, fica claro que o acesso à justiça é um direito fundamental, sendo esse o mais básico dos direitos humanos, onde que não tem condições de arcar com as custas de um advogado, o Estado é obrigado a oferecer esse serviço sem qualquer restrição. Essa questão será trabalhada melhor a seguir.

Neste trabalho, faz-se necessário mencionar dois autores renomados, com diversas pesquisas na área, tendo escrito uma obra muito importante para as ciências do Direito, reconhecida mundialmente, Mauro Cappelletti e Bryant Gart, com a obra Acesso à Justiça, escrita em 1988.

Esses autores apontam obstáculos para o efetivo acesso à justiça, no qual se destacam três principais, sendo o primeiro as custas judiciais, no qual os litigantes precisam suportar as custas do processo e demais despesas necessárias para solucionar a lide. O segundo são as possibilidades das partes, tem haver com a disponibilidade de recursos, as pessoas que possuem mais recursos tem mais vantagens ao propor ou defender demandas, ou seja, as pessoas que podem pagar para demandar e suportam a demora do litígio saem em vantagem. E por último, o problema especial dos interesses difusos, para os autores já mencionados, são interesses fragmentados ou coletivos, tais como o direito ao ambiente saudável. (CAPPELLETTI, GARTH, 1988).
Os autores Cappelletti e Garth, após apontarem os obstáculos acima, qual seja, os que dificultam o acesso à justiça, os mesmos apresentam algumas soluções, no qual são denominadas como “ondas” sendo três ao todo. Na primeira onda é abordado sobre a assistência judiciária para os pobres, sendo que, para esses autores o auxílio de um advogado é indispensável para ajuizar uma ação, pois é necessário entender leis complexas e procedimentos misteriosos. (CAPPELLETTI, GARTH, 1988)

A segunda onda aborda sobre a representação dos interesses difusos, ou seja, interesses coletivos ou grupais. Segundo esses autores, esta segunda onda forçou uma reflexão sobre noções tradicionais do Processo Civil e também sobre o papel dos tribunais, pois deveria se promover aparato procedimental mais eficaz.

E por último, a terceira onda, fala sobre o acesso à representação em juízo a uma concepção mais ampla de acesso à justiça. Um novo enfoque de acesso à justiça. Para ser mais exato, para os autores em apresso, seria necessário fazer alterações nas formas de procedimento, mudança na estrutura dos tribunais ou até mesmo criação de novos. Também seriam necessárias modificações no direito substantivo que tem como objetivo evitar litígios ou facilitar sua solução e a utilização de mecanismos privados ou informais que também servem para solucionar os litígios. (CAPPELLETTI, GARTH, 1988) 

Os autores Cappelletti e Garth não estão sozinhos nessas ideias, existem outros doutrinadores que compartilham desse mesmo entendimento, como por exemplo, o autor Carlos Henrique Soares: 

A garantia do “acesso à justiça” constitui-se de um direito fundamental, elemento essencial ao exercício integral da cidadania já que, buscar o direito e efetivá-lo é o modo que os cidadãos possuem para implantar verdadeiramente uma democracia em seu Estado. Para tanto, a busca do “acesso à justiça” no paradigma do Estado Democrático de Direito não pressupõe apenas acesso ao direito formal do indivíduo agravado de propor ou contestar uma ação, nem passa apenas pela superação das custas judiciais, as possibilidades das partes, e os problemas especiais dos interesses difusos, mas acima de tudo pela efetiva garantia de participação em contraditório e em simétrica paridade dos interessados na decisão (SOARES, 2004. p. 131).

Por fim, Segundo Cappelletti e Garth, é preciso verificar o papel e a importância de diversos fatores e barreiras envolvidos, de modo a desenvolver instituições efetivas para enfrentá-los. Sendo que, o enfoque de acesso à justiça pretende levar em consideração todos esses fatores.

4.2 HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DAS PARTES
No que tange a palavra “hipossuficiente”, somente para fins didáticos, no novo dicionário Aurélio de Língua Portuguesa, a palavra hipossuficiente está relacionada com a condição financeira da pessoa, estando essas em condições inferiores aos demais dentro da sociedade, sendo assim, é observado a situação social, econômica e cultural do cidadão (SOUZA, 2008). 

A lei 8.078/90 no seu artigo art. 6º, inciso VIII, reforçou o conceito de hipossuficiência, no qual dispõe que: 
[...] são direitos básicos do consumidor, a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência”. (BRASIL, 1990)
Após breve exposição do significada da palavra em apresso, como já foi abordado ao longo do trabalho e também no tópico a seguir, é determinado pela Constituição o perfil da pessoa que pode ser considerada pobre no sentido legal, para que a mesma possa ter direito à assistência gratuita do Estado. Desta forma, conforme art. 5º, LXXIV, só terá direito a assistência quem comprovar insuficiência de recursos. 

Assim, considerada hipossuficiência da parte, existe a possibilidade de exercer um direito básico, qual seja a inversão do ônus da prova.  

A hipossuficiência deve ser analisada em três aspectos: o primeiro é a hipossuficiência econômica, a segunda, a hipossuficiência de informação (ou técnica), e a última, a jurídica. Ainda, segundo esse autor, a hipossuficiência se apresenta como um conceito de direito material e não processual, embora possa ser averiguado dentro de uma relação processual.

É importante salientar que, a hipossuficiência econômica, como nome mesmo já diz, é quando a parte não tem condições de arcar com a justas de um processo e precisa do auxílio do Estado. 

A hipossuficiência jurídica, a parte corre o risco de ser assistida por um profissional de baixa qualificação, assim proporcionando um mau serviço, interferindo no resultado da demanda. Embora que de maneira indireta tem relação com a hipossuficiência econômica, seja por advogado particular ou por intervenção insuficiente do Estado, é evidente que a atuação em favor do hipossuficiente se encontra cada vez mais prejudicada, vez que não possui o amparo que deveria ter. O Estado teria que disponibilizar um profissional competente, para ajudar da melhor forma possível a parte, ajudando-a alcançar seus objetivos na demanda. (SOUZA, 2008)
Por último a hipossuficiência técnica, tem relação direta com capacidade individual de a parte colher a seu favor informações relevante para o processo, assim podendo gerar incerteza com relação ao direito pleiteado, correndo risco de não alcançar seus objetivos na demanda.

Desta forma, a parte não possui conhecimentos técnicos o suficiente para defender seus direitos, por esse motivo precisa de um profissional. Ainda, mesmo acompanhada, corre risco de ser assistida por um profissional de baixa qualificação, assim proporcionando um mau serviço, interferindo no resultado da demanda. 

Ainda sobre esse assunto, a hipossuficiência técnica está relacionada com a idéia trabalhada no tópico 3.2, onde é mencionado que o jus postulandi foi admitido para um processo simples, qual seja, tinha como característica a oralidade, informalidade e gratuidade, mas acontece que, os conflitos entre capital e trabalho são complexos e o processo trabalhista também, no sentido de hoje, há um enorme número de categorias profissionais, cada uma com seus dissídios coletivos, acordo coletivos, cada caso possui inúmeras particularidades. 

Diante de tudo que já foi exposto, é perceptível que o hipossuficiente está em desvantagem frente à lide, carecendo de benefícios, tendo o então direito aos mesmos que é oferecido pelo Estado. 

Por fim, a solução encontrada pelo legislador constitucional no que se refere à hipossuficiência técnica, foi reconhecer a vulnerabilidade do trabalhador na relação de trabalho, desta forma, estabelecendo direitos básicos, dentro os quais está o direito à assistência judiciária gratuita, a inversão do ônus da prova a seu favor, dentro outros, mas como bem sabemos, essas medidas são insuficientes nos tempos atuais.

4.3 ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA E DEFENSORIA PÚBLICA
A assistência judiciária surge como um grande problema a ser enfrentado, na medida em que se pretende discutir a obrigatoriedade da parte estar acompanhado por um advogado para garantir o efetivo contraditório entre as parte no processo jurisdicional. (SOARES, 2004)
Desta forma, grande questão surge quando a parte não possui recursos financeiros o suficiente para contratar um advogado particular. Levando em consideração a obrigatoriedade de participação do advogado, nesse caso, quem deverá dar essa garantia ao cidadão? A seguir vamos visualizar de quem é a responsabilidade. (SOARES, 2004)
Como já foi mencionado no tópico anterior, mas é importante ressaltar, os autores Cappellet e Garth ao elaborarem as soluções práticas para o problema de acesso à justiça, incluem a assistência judiciária para os pobres, estabelecem considerações importantes sobre esse tema, afirmam que os primeiros reforços para os pobres terem acesso à justiça nos países ocidentais é fornecer serviços jurídicos para as pessoas carentes. 

Somente para fins didáticos, a assistência judiciária gratuita foi garantida pela primeira vez com a Constituição de 1934, no seu artigo 113 com a seguinte redação: “[...] a União e os Estados concederão aos necessitados assistência judiciária, criando, para esse efeito, órgãos especiais, e assegurando a isenção de emolumentos, custas, taxas e selos” (BRASIL, 1934).
Com a Constituição de 1988 o termo “assistência judiciária” ganha nova nomenclatura, passando a se chamar “assistência jurídica” integral e gratuita. Assim, houve um aumento no campo de atuação da assistência, não se delimita mais em função do atributo judiciário, e sim compreendendo tudo que é jurídico. (SOUZA, 2008)
A assistência judiciária está prevista no artigo 5º, LXXIV da CR/88, onde dispões que: “O Estado prestará assistência judiciária integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos”. Também está prevista na lei nº 1.060/1950 no seu artigo 3º, incisos do I ao VI. (BRASIL, 1988)

No que tange a Justiça do Trabalho, o artigo 513 da CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas) concedeu prerrogativa ao sindicato de representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias, os interesses gerais do trabalhador. Por mais que exista previsão para os sindicatos atuarem, existem trabalhadores que não procuram suas representações por meio de um procurador, patrocinado pelo sindicato e o grande problema nesse caso, é que existem muitas profissões que não possuem sindicato (SOARES, 2004). 

Nesse sentido, pode-se verificar que, o benefício da Justiça gratuita também está previsto no artigo 790 § 3º da CLT.

No entanto, através da Defensoria Pública o Estado é obrigado disponibilizar profissionais qualificados para prestar a assistência jurídica para os cidadãos que possui menos recursos financeiros, uma vez que não é faculdade do Estado e sim um dever, pois esse serviço tem como característica a essencialidade e tem como uma das principais funções a garantia da dignidade humana, no qual está previsto no artigo 1º, III, da nossa CF/88. (MENEGATTI, 2011) 

A Defensoria está regulamentada pelo artigo 134 da nossa Constituição Federal de 1988, no qual dispõe que: “A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do artigo 5º, LXXIV.” (BRASIL, 1988)
Entretanto, mesmo sendo um órgão indispensável, ainda não existe na Justiça do Trabalho, mas não é por falta de previsão legal, e sim por descuido e inobservância do Estado, pois está em vigor a Lei Complementar nº 80, de 12/01/1994, conhecida como a Lei da Defensoria Pública, onde o art. 14 dispões que: “A Defensoria Pública da União atuará nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, junto às Justiças, Federal, do Trabalho, Eleitoral, Militar, Tribunais Superiores e instâncias administrativas da União” (BRASIL, 1994).
Por fim, podemos perceber que uma das soluções para diminuir os prejuízos aos trabalhadores por falta de uma defesa técnica é a implementação de uma Defensoria Pública na Justiça do Trabalho, vez que já existe previsão legal que autoriza tal ato. Pois, como é defendido por doutrinadores, não existe o efetivo acesso à justiça as pessoas pobres no sentido legal, vez que esse instituto é inteiramente inconstitucional.
4. CONCLUSÃO
Nesse trabalho abordamos sobre a aplicação do instituto do jus postulandi na Justiça do Trabalho e o acesso ao Judiciário. No primeiro capítulo de desenvolvimento, foram trabalhadas as noções gerais do jus postulandi e a síntese histórica, para que o leitor possa ter uma ideia de forma geral do instituto. 

No segundo capítulo foi analisada a inviabilidade do jus postulandi no plano prático, bem como o conflito com a legislação vigente e a dificuldade dos magistrados de atuarem diretamente com a parte e também a dificuldade das mesmas de deduzirem seus direitos. Ainda nesse capítulo foi analisada a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.127-8 proposta pela Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho no Supremo Tribunal Federal. 

No terceiro e último capítulo, foi abordado sobre o acesso à Justiça do Trabalho no Estado Democrático de Direito, bem como a hipossuficiência técnica das partes, assistência judiciária gratuita e Defensoria Pública.

Ao final desse trabalho, podemos concluir que o instituto do jus postulandi é inconstitucional, pois, além de violar a Constituição Federal, fere diversos princípios. Esse instituto não consegue satisfazer seu objetivo, qual seja, facilitar o acesso à justiça para aquelas pessoas que não tem condições de arcar com as custas de um profissional devidamente habilitado. 

Todos os objetivos propostos foram cumpridos, a começar pelo primeiro, analisar se o instituto do jus postulandi é constitucional, como já foi mencionado acima, é inconstitucional, considerando que, como previsão constitucional, o advogado é indispensável para a administração da justiça.

Também tinha como objetivo analisar os artigos 791 e 839 da CLT e o conflito existente dos mesmos com o artigo 133 da Constituição Federal e com Estatuto Da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei 8.906/94). 

Ainda tinha como objetivo Analisar a doutrina, os autores que se posicionam contra e os a favor desse instituto, para verificar se o instituto do jus postulandi viola direitos fundamentais dos trabalhadores e se há respeito à integridade do Direito e ao Devido Processo Legal.

O tema em discussão foi importante para demonstrar a necessidade de extinguir o instituto do jus postulandi do nosso Ordenamento Jurídico, vez que esse instituto inviabiliza o efetivo acesso à justiça. Também foi importante para que possamos entender melhor sobre o instituto do jus postulandi, pois na prática as pessoas o utilizam sem até mesmo saber sua origem e como funciona.

Como já sabemos, o Estado criou esse instituto com intuito de facilitar o acesso à justiça, mas na prática isso não ocorreu, trazendo prejuízos para os cidadãos que não possuem condições financeiras de arcar com as custas de um advogado devidamente habilitado. 

Por fim, diante de tudo que já foi exposto, entendo que as consequências de se aventurar em um processo desacompanhado de um profissional pode ser desastrosa, uma vez que a mesma não possui conhecimento técnico, e isso implica em desvantagem para a parte que acredita estar sendo beneficiada pelo instituto do jus postulandi.

Sendo assim, o Estado é obrigado a oferecer auxílio profissional às pessoas pobres no sentido legal. Em resposta ao problema abordado nesse trabalho, foram apresentadas algumas soluções pelos autores Cappelletti e Gart no tópico 4.1, sendo que a mais importante seria a criação da Defensoria Pública na Justiça do Trabalho por meio da Assistência Jurídica.
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